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2. CNPJ 09.182.4921000 1 -58
1. Nome do Proponente: Cooperutiva
Amperense dos Produtores de Vinho -
COOPEVI

4. Município/uF Ampére/Paraná3. Endereço ROD PRl82, trevo de

acesso a Ampére, Linha Itaipú

7. CEP 8s.640-0005. E-mail coopevi@yahoo.com.br 6. DDD/Fo ne 46-99103 -9 53 5 I 46-99901 -27 05

10. Agência Corrente 0738
. ContaNo da Conta
318-1

11

31
8. N" DAP Jurídica
PRt22022.02. 00000 1 17 7 c AF

9.
Banco
Sicredi

14. No de Associados com
DAP Física - 37

13. No de Associados de acordo com
a Lei no 11.32612006 - I I12. No de Associados 48

17. DDD/Fone 46-99103-
953516. CPF 442.308.340-0415. Nome do representante legal

Leonædo Sganzerla

19. Município/uF Sta Izabel do Oeste/Paranát18. Endereço Linha Canela

3. Município/tJF
Marmeleiro/PR2. CNPJ 7 6.20s.665/000 1 -0 I1. Nome da Entidade

Município de Marmeleiro

5. DDDÆone4, Endereço Av Macali,255, centro

7. CPF6. Nome do representante e e-mail

Valor TotalProduto
Valor

UnitarioNo Item Quantidade
Unidade de

medida

29,77

f-aa r rfl "d'otlflll{ìl.

71.448,00
Polpa natural de frutas:
congelada, não fermentada,
não concentrada, prooessada

de acordo com as nonnas com

86 2.400 kg
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ANEXO III
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Registro no MAPA
(Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento).
Sabores diversos. Entregar em
embalagem de 5009 a 10009.

OBS: * Preço publicado no Edital n00312025 (o mesmo que consta na chamada pública).

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as

condições de fornecimento.

Fone/E-mailLocal e Data

Assinatura do Representante do Grupo
Formal

46-991039s3s
coopevi@yahoo.com.br

Ampére,06 de maio de 2025. Leonardo Sganzerla
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w
REPIJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NOME EMPRESARIAL

COOPERATIVAAMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO. COOPEVI

DO ESTABELECIMENTO

COOPEVI
PORTE

DEMAIS

11,12-7-00 - Fabricação de vinho

DAS ATIVIDAOES ICAS

01.32-6-00 . Cultivo de uva
01.42-3-00 - Produção de mudas e outras formas de propagagåo vegetal, certifìcadas
10.31.7-00 - Fabricação de conservas de frutas
10.33-3-02 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
10.99-6-01 - Fabricação de vinagres
46.33-8.01 - Comórcio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos
71.20-1-00 - Testes e análises técnlcas

E DA NATUREZA

214-3 - Cooperativa

LOGRADOURO

ROD PR I82
NUMERO

s/N
COMPLEMENTO

KMO

CEP

85.640.000
BAIRRO/DISTRITO

LINHA ITAIPU
MUNICIPIO

AMPERE
UF

PR

ENDEREçO TELEFONE
(461 3547-2216

ENTE

ATIVA
OATA DA SITUAçAO CADASTRAL

06t1112007

DATA DE ABERTURA

06t1112007
NT MERO DE tNSCRTçÃO

09.1 82.492/0001 -58
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE S¡TUAçÃO
CADASTRAL

DATADA

O6105125, 14:57 aboutblank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/05/2025 às 14:57:39 (data e hora de Brasllia). Página: 1/1
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ESTATUTO SOCIAL

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

CAPíTULO I

DENoMTNAçÃo, sEDE, FoRo, enea oe açÃo, pRAzo E ANo soctAL

Artigo I - A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho, sigla COOPEVI,
fundada em 06 de outubro de 2007, rege-se pelo presente Estatuto e pelas
disposiçöes legais vigentes, tendo:

I - sede administrativa na Rodovia PR 182, Trevo de acesso, no MunicípÍo de
Ampere, foro jurldico na Comarca de Ampere, Estado do Paraná;

ll - A área de ação, para efeito de admissäo de associados terá abrangência em
todo o território nacional;

lll- Prazo de duração indeterminado;

lV - Ano social compreendido no perÍodo de 01 de janeiro a 31 de dezembro de
cada ano.

CAPÍTULO II

OBJETIVOS SOCIAIS

Artigo 2 - A sociedade, com base na colaboraçäo recíproca a que se obrigam os
seus associados, objetiva promover o estfmulo, o desenvolvimento progressivo e a
defesa de suas atividades ambientais, econômicas e sociais de natureza comum,

$lo - Para a conseouçäo de seus objetivos, a Cooperativa deverå:

a - receber, padronizar, classificar, beneficiar, industrializar, armazenar e
comercializar, em comum os produtos: frutas in naturas, vinhos, sucos, polpas de
frutas congeladas e geleias, como também os derivados e sub produtos
registrando as marcas quando for o caso;

rl
\<
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2

b - promover a implantação de projetos de vitivinicultura, com a instalaçãode viveiro de mudas e unidades de recebimento, classificaçåo, 
"r*"""någ", "industrialização, buscando o desenvolvimento sustántaOo nas áreas ambiental,

econômica e social, proporcionando aos agricultores familiares a rneiÊor¡a naqualidade de vida;

.c -.tran-sportar, sempre que possfvel, a produção dos associados para as
unidades industriais;

d - adquirir, para fornecimento ao quadro social, adubos, sementes, mudas
frutfferas, defensivos, embalagens, ferramentas e demais insumos necessários ao
desenvolvimento da atividade, inclusive artigos de uso doméstico 

" 
p"rroãl;

e - produzir mudas frutfferas para fornecimento ao quadro social;
f - fazer adiantamento em dínheiro, sempre que posslvel, sobre o valor daprodução recebida dos associados, ou que esteja em fase de produçäo; 

-

g - obter recursos para tazer face aos financiamentos de custeio e de
investimentos, para seus associados e / ou å própria Cooperativa, com recursos
do crédito rural, de programas especificos e outroå liberadös p". qlãrqrer agente
de desenvolvimento;

"{t
5
Q

t
:l

?q

h - prestar serviços de assistência técnica aos vitivinicultores associad OS,
vinculad os ou não ao crédito rural, mediante convênios ou credenciamentos,
quando necessários;

i - promover e incentivar, junto ao quadro socíal, a p reservaçåo do meio
ambie nte e a formagåo de reflorestamen tos para fins de reserva legal, mata ciliar e
energéticos

j - estabelecer critérios de classificação e padronizaçäo para recebimento \
da uva, de modo a permitir que o associado receba preço conforme a qualidade
do produto;

que
k - atuar ativamente para a manutenção dos preços dos produtos, em nlveisatendam às justas aspirações dos 

- 
produtores associados.

S2o - A Cooperative promoverá por si própria ou mediante convênio com entidades
especializadas, ptiblicas ou prívadas, o aprimoramento técnico-profissional de
seus dirigentes e associados, visando obter constante aperfeiçoamento nos
processos de produção, manipulação e industrialização dos produtoé;

S3o - A cooperativa deverá estimular a instruçäo, em geral, e a educação
cooperativista, em particular, aos seus associados;

1
!*
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3

S4o - A Cooperativa deverá manter adequado e eficiente sistema de comunicaçäo
com seu quadro social;

$5o - A Cooperativa efetuará suas operaçöes sem qualquer fínalídade lucrativa
própria, e, sem discriminação polftica, religiosa, racial e social;

S6o - A Coopevi, em funçåo das suas capacidades de recepção, industrializaçåo,
armazenagem e comercializaçäo, poderá estabelecer quotas de entrega de uva
por associado, proporcional ao seu volume de produção ou à sua pãrticipaçao
financeira em investimentos, previamente ajustados e aprovados em'Assembieia
Geral.

S7o 'A Cooperativa poderá agir como substituta processual de seus associados,
na forma do artigo 88-A da Lei no 5164 de 16 de dezembro de 1g71.

Artigo 3 - A Cooperativa poderá filiar-se a outras cooperativas, assLtmindo os
direitos e deveres estabelecidos, mediante autorização da Assembleia Geral.

GAPíTULO III

ASSOCIA,DOS

SEçAO I

ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Artigo 4 - Poderá associar-se à Coopevi, salvo se houver impossibilidade técnica de
prestação de serviços por parte desta, o agricultor - pessoa ffsica - que se dedique
às atividades de fruticultura por conta própria e que concorde com as disposiçdes
deste Estatuto.

51" 'O nÚmero de associados será ilimitado quanto ao máximo, não podendo, em
hipótese alguma, ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas;

$2o - Poderão assocíar-se, ainda, å sociedade outras cooperativas singulares e
associaçÕes de produtores rurais;

{
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$30 - Nåo poderäo ingressar no quadro social da Coopevi, os agentes de comércio e
empresários que operem no mesmo campo econômico da sociedade;

Artigo 5 - Para associar-se o interessado preencherá e assinará a respectiva
Proposta de Admissåo fornecida pela Cooperativa, apresentando no ato da
inscriçäo RG e CPF.

Slo - O interessado, após protocolar a proposta, deverá freqüentar curso básico de
coop.erativísmo que será ministrado pela Cooperativa, ou mediante convênio,
ocasiäo em que será afêrida sua identificação corn os objetivos da sociedade.

$2o 'Aprovada pela Diretoria a sua proposta, o candidato fornecerá todos os dados
para o preenchimento de sua ficha cadastral, subscreverá as quotas - partes do
capital nas condições previstas neste Estatuto e, juntamente com o pres¡dente da
Cooperativa, assinará o Livro de Matrlcula.

Artlgo 6 - Cumprido o disposto no artlgo anterior e seus parágrafos, o associado
adquire os direitos a assume os deveres e obrigaçöes decorrentes da Lei, deste
Estatuto e das deliberaçöes tomadas pela RssemUléia Geral.

Artigo 7 - São direítos do associado:

| - Participar das Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos tratados;

ll - Propor à Diretoria / Assembleia Geral, medidas de interesse da Cooperativa:

lll - votar e ser votado para membro da Diretoria ou do conselho Fiscal;

lV - Solicitar, por escrito, informações sobre o funcíonamento das atividades da
Cooperativa;

V - Demitir-se da sociedade quando lhe convier;

Vl - Receber, quando demitido, o seu capital integralizado, bem como os demais
créditos, segundo os critérios de devoluçäo;

Vll - Realizar com a Coopevi as operaçöes que constituem seus objetivos sociais,
econômicos e ambientais.

Artlgo I - São deveres do associado:

{
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| - Subscrever e integralizar as quotas - partes do capital, bem como contribuir
com as taxas de serviços estabelecidas;

ll - Entregar toda a sua produçåo de uva na eoopevi e realizar com ela as demais
operaçöes que constituem seus objetivos sociais, econômicos e ambientais;

lll - Cumprir pontualmente as obrigaçÕes financeiras assumidas;

lV - Cumprir as disposiçÕes da Lei, do Estatuto, as deliberaçÕes de Assembleias
Gerais e resoluçöes tomadas pela Diretoria;

V - Acatar as decisÕes das Assembleias Gerais, ainda que ausente e discordante
das mesmas;

Vl - Prestar à Coopevi, informaçöes sobre as atividades desenvolvidas;

Vll - Pagar a sua parte nas perdas, quando o Fundo de Reserva for insuficiente
para cobri-las;

Vlll- Zelar pelo patrimônío moral e material da Cooperativa;

lX - O associado terá que manter ativa seu instrumento que comprove seu
enquadramento na Agricultura Familiar.

Artigo 9 - A entrega da produçäo pelo associado à Coopevi, na forma do inciso "11",

do artigo anterior, significa a outorga a esta de plenos poderes para sua livre
disposiçäo, inclusive para dá-la em garantia de operações de crédito realizadas
pela sociedade, bem oomo para compensaçäo ou amortização de débitos,
ajuizados ou näo, a que estiver responsåvel.

Artigo l0 - Será vedado ao produtor assooiado:

a) Entregar na Coopevi, como se fossem seus, produtos pertencentes a terceiros;

b) lndustrializar produtos, cujo processamento esteja sendo feito pela Coopevi.

Artigo 11 - O associado responderá subsidiariamente pelos compromissos da
Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito, e ao montante das perdas, na
proporção das operaçöes que houver realizado com a sociedade.
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Artigo 12 - Em caso de falecimento do associado, os herdeiros terão direito ao
capital integralizado e demais créditos pertencentes ao extinto e responderão
pelos seus débitos existentes na sociedade.

Parágrafo Único - Aos herdeiros será assegurado o direito de ingresso na
Cooperativa, desde que preencham as condições estabelecidas neste Eitatuto,

sEçÃo il

DEMISSÃO, EL|M|NAçAO E EXCLUSÃO

Artigo 13 - A dernissäo do associado, que nåo poderá ser negada, se dará
unicamente a seu pedido, ocorrendo o seu desligamento da Cooperativa, somente
apÓs a aprovação, pela Assembleia Geral, das contas do exercício em que se deu
o pedido de demissão.

Artigo 14 - A Diretoría poderá eliminar o associado que:

I - Exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Coopevi ou que colida coffi r

seus objetivos;

ll - Deixar de entregar toda a sua produção à cooperativa, desviando-a ao
comércio intermed iário;

lll- Adulterar os produtos a serem entregues na Cooperativa;

lV - Deixar de realizar com a Cooperativa as operaçöes que constituem seus
objetivos sociais, econômicos e ambientais;

V - Praticar atos que desabonem o conceito da Coopevi;

Vl - Levar a Cooperativa à prática de atos judiciais de qualquer espécie;

Vll - O associado poderá ser eliminado se tiver seu instrumento que comprove
seu enquadramento na Agricultura Familiar inativo por mais de seis (6) meses.

51o - O motivo que determinou a eliminação do associado deverá constar de termo
lavrado no Livro de Matrfcula e será assinado pelo Presidente;

{rì
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S2o - Cópia autenticada da decisäo ,será remetida, no prazo de 30 dias, ao
associado por processo que comprove data de remessa e de recebimento;

$3o - Ao associado eliminado caberá, dentro de 30 dias oontados da data do
recebimento da notificaçäo, interpor recurso sobre e decisäo, tendo efeito
suspensivo até a primeira Assembleia Geral;

Artlgo l5 - A exclusäo do associado se dará:
a) Por morte da pessoa física;
b) Por incapacidade civil não suprida.

Artigo 16 - Em qualquer dos casos, de demissão, eliminação e exclusåo será
lavrado termo firmado pelo PresÍdente da Cooperativa, no Livro de Matricula,
indicando os motivos que a determinaram,

Artigo 17 - Os atos de demissão, eliminaçäo e exclusão determinam o vencimento
e pronta exigibilidade das dfvidas do associado na Cooperativa, cuja liquidação
caberá à Diretoria decidir.

Artigo l8 - Em caso de demissão, eliminação e exclusão, o associado terá direito
à restituiçäo do capital integralizado, retençöes para aumento de capital, sobras
que lhe tiverem sido creditadas, ou a creditar, além de outros créditos de qualquer
natureza em conta corrente ou não.

Slo - A restituição de que trata este artigo sornente poderá ser exigida depois da
aprovação, pela Assembleia Geral, do balanço do exercfcio em que o associado
tenha sido desligado da Cooperativa e poderå ser compensada, mediante
apropriaçåo, se houver débitos do associado junto à sociedade.

S2o - A Diretoria da Cooperativa poderá determinar que a restituição do capital
seja feita em parcelas mensais iguais, dentro do exercício financeiro que se seguir
àquele em que se deu o desligamento.

$3e - Ocorrendo demissÕes, eliminaçöes e exclusöes de associados em número
tal que as restituições das importâncias referidas no presente artigo, possam
ameaçar a estabilidade econômico-financeira da Cooperativa, esta poderá restituí-
las mediante critérios que resguardem sua continuidade.

a
S\
)

=$
Q-,3

*\

.,e_

/

635



8

$4o - Os deveres dos associados demitidos, eliminados e excluÍdos perduram atéque sejam aprovadas, pela Assembleia Geral, as contas em que se deu o
desligamento,

CAPÍTULO IV

CAPITAL SOCIAL

Artigo 19'O capital soclal da Cooperativa não terá limlte quanto ao máximo, será
variável conforme o número de quotas - partes subscritas, não podendo ser
inferior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

Artigo ?0 - o capital será subdividido em quotas - partes, no valor de R$1,00
(um real) cada.

Artigo 21 - Pa¡a ingressar na Cooperativa o associado deverá subscrever capital
social, no mfnimo, igual a2OO quotas - partes ou R$ Z0O,0O.

Slo - o associado näo poderá subscrever menos de 200 quotas - partes, nem
mais do que 1/3 do CapitalSocialda Cooperativa.

S2o - A quota parte será indivisÍvel e intransferlvel a näo associados,
podendo ser negociada, nem dada em garant¡a e sua subseríção, integralização e
devoluçåo seräo sempre registradas no Livro de Matrfcula

S3o - A integralizaçäo do capital deverá ser feita em uma só vez, no ato de
ingresso.

Artigo 22 - A Assembleia Geral ordinária, sempre que houver sobras no
exercício, fixará um percentual de atê 1zo/o (doze por cento) ao ano, para
pagamento de juros, que seräo contados sobre a parte integralizada do capital do
associado.

-".
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Artigo 23 - Para efeito de aumento permanente de capital será fixado pela
Assembleia Geral Ordinária, um percentual de alé 3o/o (três por cento) sobie o
valor bruto da produçåo dos associados, comercializada pela cooperativa.

0
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CAPíTULO V

ónanos soctAts

seçÃo r

ASSEMBLEIAS GERAIS

Artigo 24 - AAssembleia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade,
tendo, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, päderes para tomar toda e
qualquer decisäo de interesse social e suas deliberâçöes vinculam todos, ainda
que ausentes e discordantes.

{
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l-aArtigo 25 - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente da Cooperativa.
Parágrafo Único - Poderá, também, ser convocada pelo conselho Fiscal, se
ocorrerem motivos graves e urgentes, ou após solicitaçäo näo atendida, por 1/5
(um quinto) dos associados em pleno gozo dos seus direitos.

ft!¡go 26.- Em qualquer das hipóteses referidas no artigo 25 e seu parágrafo
Único, as Assernbleias Gerais serão convocadas com a antecedência mínima de
10 (dez) dias, para a primeira convocação, com intervalos de 1 (uma) hora para a
segunda e 1 (uma) hora para a lerceira convocação.

Parágrafo Únfco - As 3 (três) convocações poderão ser feitas em único edital,
desde que dele constem, expressamente, os prazos para cada uma delas,

Artigo 27 - Dos Editais de Convocaçäo das Assembleia Gerais deverão constar:

l- a denominaçäo da cooperativa, o número do cNpJ, seguida da expressão
"Convocação de Assembleia Geral" Ordinária ou Extraordináriã, conforme o caso;
Il - o dia e a hora da reuniäo, em cada convocação, assim como o endereço de
sua realizaçäo, o qual, salvo motivo justificado, será sernpre o da sede soclal da
Cooperativa;

lll- seqtrência ordinal das convocações;

lV - Ordem do Dia dos trabalhos com as devidas especificações;

I
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V - o número de associados existentes na data de sua expedição, para efeito de
cálculo do número legal "quorum" de instalaçäo;

vl - nome e respectiva assinatt¡ra do responsável pela convocaçäo.

$1o - No caso de a convocação ser feita pelos associados, o edital será assinado,
no minimo, pelos 4 (quatro) primeiros signatários do documento que a solicitou.

S2o - Os editais de convocação seräo afixados em locais apropriados das
dependências da Cooperativa, mais freqüentadas pelos associados, iomunicados
por cartas circulares aos associados, publicados em jornais e, ainda, por outros
meios de divulgação.

Artigo 28 - O número legal "quorum" para a instalação das Assembleias Gerais
será:

I - Primeira Convocaçã o: 213 (dois terços) dos associados em condiçöes de votar;
ll - segunda convocação: Metade mais um (s0 o/o + 1) dos associados;

lll - Terceira Gonvocaçäo: Mf nimo de 10 (dez) associados.

Parágrafo tinico - Para efeito de verificaçäo do quorum de que trata este artigo, o
número de associados presentes será cóntado por suas asiinaturas, apostas no
Livro de Presença.

Artigo 29 - Não havendo quorum legal para instalação da Assembleia Geral, em
nenhuma das três convocaçÕes, será feita nova convocaçäo, também com
antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo Únlco - Se ainda assim näo houver número legal para a sua instalação,
admite-se a intençäo de dissolver a socjedade.

Artigo 30 - As deliberações da ,Assembleia Geral serão tomadas por maioria
simples de associados presentes com direito a voto.

Artigo 3l - Será de competência da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária,
a destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiseal.

Parágrafo Único - ocorrendo destituições, ou vacåncia, em montante que possa

PmprgTgter a regularidade da administraçåo ou fiscalizaçäo da Cooperativa, a
Assemble.ia Geral poder'á designar diretores e fiscais provis-ór'ios, até a posse dos
novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
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Artigg 32 - Nas Assembleias Gerais, cada associado terá direíto a um voto, sendo
vedado o voto por procuraçäo.

Artigo 33 - Nåo poderá votar e ser votado na Assembleía Geral o associado que:
l - tenha sido admitido após a sua convocaçäo;

ll - esteja com sua demissão, eliminação ou exclusäo proposta perante a Diretoria;
lll - tenha vínculo empregatfcio com a Cooperativa.

sEçÃo il

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Artigo 34 - Prescreverá.em 4 (quatro) an_os a açäo para anular as deliberações da
Assembleia Geral, viciada de erro, dolo, fraudebu óimulaçäo, a contar da äata da
sua realização.
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Artigo 35 - A Assembreia Gerar ordinária, que se realiza
(três) primeiros meses após o término do eiercfcio social
seguintes assuntos que deverão constar da ordem do Dia:
l- Prestaçäo de contas da Diretoria, compreendendo:

a) Relatório da Gestão;

b) Balanço Geral;

c) Demonstrativo das sobras ou das perdas;

d) Parecer do Consetho Fiscal;

e) Plano de atividades para o exercfcio seguinte.
ll - Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas;
lll - Eleição e posse dos membros da Diretoria, quando for o caso;
lV - Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal;
V.-.Fìxação, quando previsto, do valor do Pró - labore aos membros da Diretoria e
cédula de presençe aos Conselheiros Fiscais;

rá anualmente nos B \
, deliberará sobre os
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Vl - Quaisquer assuntos de interesse social, excluldos os da competência
exclusiva da Assernbleia Geral Ëxtraordinária,

$1o - Quando a Assembleia estiver tratando dos assuntos referentes aos itens (l) e
(V) acima, täo logo seja apresentada a rnatéria, o Presidente solicitará à
Assembleia Geral a indicação de dois associados, para conduzir os trabalhos de
votaçäo. Os diretores e conselheiros fiscais deixarão a mesa, permanecendo,
entretanto, no recinto, para prestar os esclarecimentos que forem solicitados, sem
direito a voto.

$2o - A aprovação da Prestaçäo de Contas da Diretoria desonera seus
componentes de responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou
simulação, bem como a infraçåo da Lei e deste Estatuto,

SEçAO ilt

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁruA

Artigo 36 - A Assembleia Geral Extraordinária ¡ealizar - se - á sempre que
necessária e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da
sociedade, desde que mencionados no edital de convocação.

Artigo 37 - Será da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária
deliberar sobre os seguintes assuntos:

l- Reforma do Estatuto Soeial;

ll - Fusão, incorporaçäo e desmembramento;

lll - Mudança de objetivo da sociedade;

lV - Dissoluçäo voluntária e nomeaçäo de liquidantes;

V - Contas do liquidante.

Parágrafo Único - Seräo necessários os votos de 2lg (dois terços) dos
associados presentes para tomar válidas as deliberaçÕes de que trata este artigo.

SEçAO rV

DIRETORIA
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Artigo 38 - A Cooperativa será administrada por uma Diretoria, composta de 5
(cinco) memb¡'os, todos associados e eleitos pela Assembleia Geral, com os
cargos de Presidente, Vice - Presidente, 1o Secretário, 20 Secretário e Tesoureiro,

Artigo 39 - A Diretoria será eleita para um mandato de 3 (três) anos e tomará
posse na própria Assembleia que a elegeu, perdurando o seu mandato até a
Assembleia em que houver nova eleição.

$lo - Será obrigatória, ao término de cada período de mandato, a renovação de,
no mlnimo 1/3 (um terço) do total dos seus membros.

S2o - A Assembleia Geral poderá aprovar o pagamento de Pró - Labore de forma
equivalente ao número de horas dedicadas pelos Diretores à Cooperativa,

Artigo 40 - Os membros da Diretoria e os componentes do Conselho Fiscal, nåo
poderäo ser parentes entre si, em linha reta ou colateral, até o segundo grau e
nem ser cônjuges entre si.

Artigo 41 - A Diretoria poderá contratar executivos que näo pertençam ao quadro
social, fixando-lhes as atribuições e salários.

Artigo 42 - Os administradores eleitos ou contratados näo seräo pessoalmente
responsáveis pelas obrigaçöes que contrafrem em nome da Cooperativa, mas
responderäo solidariamente pelos prejufzos resultantes de seus atos, se
procederem com culpa ou dolo.

Parágrafo Único - A sociedade responderá pelos atos a que se refere este artigo
se os houver ratificado ou logrado proveito.

Artigo 43 - Perderá o mandato o membro da Diretoria, que faltar a 2 (duas)
reuniÖes consecutivas ou a 4 (quatro) no decorrer do ano, sem justificativas.

Parágrafo Único - Caberá ao Presidente a comun'icaçäo por escrito, ao Diretor
gue perdeu o mandato, devendo o fato ser registrado em ata.

Artigo 44 - Compete à Diretoria as seguintes atribuiçöes:

a) Reunir-se uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário:
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b) Programar as operaçöes e serviços, estabelecendo qualidade e fixando
quantidade, valores, prazos, encargos e demaís condições necessárias à
sua efetivaçäo;

c) Determinar taxas;

d) Deliberar sobre admissão, demissäo; eliminação e exclusäo de associados;

c) Estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços, bem como a
sua viabilidade;

d) Estabelecer as normas para funcionamento da Cooperativa;

e) Elaborar o Regimento lnterno para a organizaçäo do quadro social;

f) Estabelecer as estruturas necessárias nas áreas operacional, administratíva
e executiva, e fixando norrnas para admissão e demissão de funcionários;

g) Fixar normas disciplinares;

h) Avaliar a conveniência ,e fixar o limite de fiança para os funcionários que
manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa;

i) Contratar, quando se fizer necessário, serviço independente de auditoria,
conforme disposto no artigo 112, da Lei 5.764;

j) lndicar bancos nos quais seråo efetuados os depósitos de numerário, e
fixar o limite rnáximo que poderá ser mantido no caixa da Cooperativa;

k) Adquirir, alienar e onerar bens imóveis da sociedade, mediante expressa
autorização da Assembleia Geral;

Slo - As decisões seråo sempre por maioria simples de votos dos membros da
Diretoria, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

$2o - As normas estabelecidas pela Diretoria seräo operaoionalizadas através de
I nstruçöes Norrnativas.

Artigo 45 - O Presidente terá as seguintes atribuiçÕes:

a) Representar a Cooperativa em jufzo e fora dele;

b) Convocar e dirigir as reuniões da Diretoria;

c) Convocar e presidir as Assembleias Gerais;

d) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e o Regimento Interno;
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e) Assinar contratos, distratos, cheques e demais documentos constitutivos de
obrigações, sempre em conjunto com o Tesoureiro;

f) Oferecer garantias, outorgar procuraçöes, contrair empréstimos e
finaneiamentos, mediante autorização expressa da Assembleia Geral;

g) Elaborar e apresentar å Diretoria os planos de açäo da Cooperativa.

h) Proferir o voto de desempate;

Artigo 46 - Compete ao Vice'Presidente as seguintes atribuiçöes:

a) Substituir o Presidente nos seus impedimentos, por prazo de até 90 dias;

b) Elaborar com o Presidente e o Secretário, os planos de ação da
Cooperativa.

Artigo 47 - Seräo da competência do 1o Secretårio as seguintes atribuiçöes:

a) Secretariar e elaborar as respectivas atas, das Assembleias Gerais e
as reuniöes da Diretoria;

b) Registrar em Cartório todos os documentos da Cooperativa, segundo
as determinaçÕes legais;

c) Acompanhar o expediente burocrático da Cooperativa, e
responsabiliza¡ - se pela contabilidade, controles e registros;

d) Responsabilízar-se pela correspondência e arquivos da Cooperativa;

e) Assinar corn o Presidente as correspondências emitidas pela
Cooperativa.

Artigo 48 - O 20 Secretário terá as seguintes atribuições:

a) Substituir o 1o Secretário em seus impedimentos;

b) Assessorar o 1o Secretário;

c) Participar das Reuniöes da Diretoria e da elaboração dos planos
de ação da Cooperativa.

Artlgo 49 - Serão da responsabilidade do Tesoureiro as atividades abaixo:

a) Administrar e coordenar as atividades financeiras da Cooperativa;
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b) Assinar com o Presidente contratos, distratos, cheques e demais
documentos constitutivos de obrigaçöes;

c) oferecer garantias, contrair empréstimos e financiamentos mediante
expressa autorizaçåo da Assembleia Geral;

d) Manter em ordem os livros e documentos financeiros, bem como a
documentação e escritur.açäo oontábil da Cooperativa;

e) Atender as solicitações do conselho Fiscal, referentes à
apresentaçäo de documentos contábeis.

Artigo 50 - os participantes de ato ou operação social em que se oculte a
natureza da socíedade poderäo ser declarados pessoalmente responsáveis pelas
obrigaçöes em nome dela contraÍdas, sem prejufzo das sançöes penais cabiveis.

Artigo 5l - O membro da Diretoria que, em qualquer operaçäo, tenha interesse
oposto ao da sociedade, não poderá participar das deliberações da mesma,
cumprindo-lhe acusar o seu impedimento.

Artigo 52 - Os Diretores e Conselheiros Fiscais, bem como os liquidantes,
equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de
responsabilidade criminal.

Atttlgo 53 - sem prejulzo da ação que couber ao associado, a cooperatíva por
seus dirigentes, ott representada pelo associado escolhido ern Assembleia Geral,
terá direito de açåo contra os administradores, para promover a sua
responsabilidade.

SEçAO V

CONSELHO FISCAL

Artigo 54 - A adminístração da Cooperativa será fiscalizada, assídua e
minuciosamente, por um Conselho Fiscal constitufdo de três membros titulares e
três membros suplentes, todos assooiados e eleitos anualmente pela Assembleia
Geral, sendo permitída a reeleiçåo de apenas um titular e um suplente de seus
membros.
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Slo ' Não poderão fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegfveis
enumerados no artigo 80 deste Estatuto, os parentes dos Diretores até o 20 grau,
em linha reta ou colateral, bem como os cônjuges e parentes entre si até esse
grau.

S2o - o associado näo poderá exercer cumulativamente cargos na Diretoria e no
Conselho Fiscal.

Artigo 55 - O Conselho Fiscal deverá reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês
e extraordinariamente, tantas vezes quantas necessárias para as atividades de
fiscalizaçäo da Cooperativa.

ArtÍgo 56 - Em sua primeira reunião, os conselheiros deveräo escolher entre si,
um Coordenador, que deverá convocar e dirigir as reuniões, e um Secretário que
fará a lavratura das atas.

Artigo 57 - Perderá o mandato o conselheiro que faltar a 2 (duas) reuniões
consecutivas ou a 4 (quatro) no decorrer do ano, sem justifícativas.

Slo - Caberá ao Coordenador do Conselho Fiscal, comunicar por escrito a
decisäo, ao Conselheilo que perdeu o mandato, devendo o fato ser iegistrado em
ata.

S2o'O Çoordenador convocará os Conselheiros Fiscais Suplentes, para proceder
à substituição, com mandato tampão até completar o exercfcio. O procedimento
deverá constarna Ata do Conselho Fiseal.
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Artigo 58 ' As deliberações seräo tomadas por maioria simples de votos e
constarão de ata lavrada em livro próprio, lída, aprovada e assinada ao final dos
trabalhos.

Artigo 59 - compete ao conselho Fiscal as seguintes atribuições:
a) Conferir, mensalmente, o saldo do nurnerário existente em caixa, verificando
se está dentro dos limites estabelecidos pela Diretoria;

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da
Cooperativa;

c) Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas está em
conformidade com as determinaçöes da Diretoria;
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d) Verificar se as operaçöes realizadas e serviÇos prestados correspondem emvolume, 
. 
qualidade e valor ås conveniênõias econömico-financeiras da

Cooperativa;

e) Verificar se a Diretoria vem se reunindo regularmente e se existem cargos
vagos na sua composiçäo;

f) Averiguar se há reclamaçöes de associados quanto aos serviços prestados;
g) Verificar se os reeebimentos dos créditos säo feitos com regularidade e se os
compromissos sociais são atendidos com pontualidade;

h) Averiguar se há problemas com funcionários;

i) Examinar balancetes e outros demonstrativos mensais, o Balanço Geral e o
Relatório Anual, emitindo Farecer sobre os mesmos para a Assembleia Geral;
j) Levar ao conhecimento da Diretoria e da Assembleia Geral as irregularidades
constatadas;

k) convocar a Assembleia Geral, quando a Diretoria se negar a convocá-la;

-$I\
É

\

N.
/1

ûr
\\,

51" - o conselho Fiscal, para o desempenho de suas funçöes, terá acesso a
livros, contas, documentos, empregados, associados e óutros, sem prévia
autorização da Díretoria;

$2o - O Conselho Fiscal poderá, ainda, com anuência da Diretoria e mediante
autorizaçåo da Assembleia Geral, contratar assessoramento especializado,
conendo as despesas por conta da Cooperativa.

CAPíTULO VI

ELE|çÕES E PROCESSO ELETTORAL

Artigo 60 - As eleiçöes, o processo eleitoral, os procedimentos e a forma de
v_otação, seräo disciplinados pelo Regimento lnterno, aprovado pela Assembleia
Geral.

CAPITULO VII

LIVROS

t-

646



19

Artigo 61 - A Coopevi deverá possuir os seguintes livros, com termos de abertura
e encerramento assinados pelo Presidente:

| - Livro de Matrlcula;

ll - Livro de Atas das Assembleias Gerais;

lll - Livro de Atas das Reuniões da Diretoria;

lV - Livro de Atas das Reuniões do Conselho Fiscal;

V - Livro de Presença dos Assoeiados nas Assembleias Gerais;

Vl - Outros Fiscais e Contábeis, obrigatórios, autenticados pelos órgãos
competentes,

Parágrafo Único - será facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas,
desde que devidamente numeradas.

Artigo 62 - No Livro de Matrfcula, os associados seräo inscritos por ordem
cronológica de admissåo, dele constando: _
1. Nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissäo e resídência do associado;

2. A data de sua admissåo, e quando for o caso, de sua demissäo, eliminação e
exclusão;

3, A conta corrente das respectivas quotas - partes do capital social.

CAPÍTULO VIII

BALANçO GERAL, SOBRAS / PERDAS E FUNDOS

Artigo 63 . O Balanço Geral, incluindo o confronto das receitas e despesas, será
levantado no dia 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo unico - os resultados seräo apurados separadamente, segundo a
natureza das operaçöes e serviços.

Artigo 64 - As despesas, custos operacionais diretos e indiretos e custos
administrativos da soc¡edade seräo cobertos pelos associados participantes dos
serviços que lhes deram causa, mediante rateio na proporção direta da fruiçäo dos
serviços.
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Artigo 65 - Das sobras apuradas no Balanço Geral serão deduzidos os valores
correspondentes aos Fundos a seguir:

| - 10 o/o (dez por cento) para o Fundo de Reserva - FR.

ll - 5 % (cinco por cento) para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e

Social- FATES.

$Io - As soþras llquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas para

os fundos, serão rateadas entre os associados, êffi partes diretamente
proporcionais aos serv¡ços usufrufdos da Cooperativa no perlodo, salvo
deliberação diversa da Assembleia Geral;

$2o - Para amortizar ou liquidar débitos de qualquer origem, a Cooperativa poderá
reter, total ou parcialmente, o montante das sobras gue o associado tenha direito.

Artigo 66 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar eventuais perdas e atender
ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa,

glo - Sendo o Fundo de Reserva insuficiente para cobrir as perdas referidas neste
artigo, seråo as mesmas rateadas entre os associados, na razão direta dos
serviços usufrufdos.

$2o - Além da taxa de 10 % (dez por cento) das sobras do exerclcio, revertem em
favor do Fundo de Reserva:

a) Créditos e capital a restituir näo reclamados após um ano do
desligamento do associado;

b) Auxllios e doaçöes recebidas sem destinaçåo especial.

Artigo 67 - O FATES destina.se à prestaçåo de assistência aos associados, seus
familiares e aos funcionários da Cooperativa.

$1o - Os serviços de que trata este artigo poderão ser executados mediante
convênio com entidades especializadas, oficiais ou não.

S2o - Além da taxa de 5% (cinco por cento) das sobras do exercício, revertem em
favor do FATES:

a) Resultados de operações com näo associados;

b) Créditos de nåo associados não reclamados após 1 ano.

S3o - A assistência aos associados de que trata este artigo, refere-se a
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a) lnscrição em cursos, congressos, seminários e eventos técnicos
relacionados ao cooperativismo;

b) Despesas de transporte e hospedagem para participar em reuniöes
técnicas sobre cooperativismo, fora do municlpio,

S4o - A assistência aos funcionários da Cooperativa, refere-se à participação em:

a) Cursos técnicos de interesse;

b) Eventos sociais de confraternizaçäo.

$5o - Ficando sem utilização mais de 507¡ dos recursos anuais do FATES, durante
dois anos oonsecutivos, será procedida å revisäo dos Planos de Aplicaçäo,
devendo a Assembleia Geral seguinte ser införmada e Íazer as recornendaçöes
necessárias ao cumprimento das finalidades objetivadas.

Artlgo 68 - A Assembleia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos,
com recursos destinados a fins específicos, fìxando o modo de formaçäo,
aplicação e liquidaçäo.

CAPÍTULO IX

DlssoLuçÃo e LtoutDAçÃo

Artlgo 69 - A Coopevi se dissolverá de pleno direito:

I - Quando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que os associados,
totalizando o número mfnimo de 20 presentes, com direito a voto, não se
disponharn e assegurar a sua continuidade;

ll - Devido à alteraçäo de sua forma jurldica;

lll - Pela redugão do número mlnímo de associados ou do capítal social mfnimo
se, até Assembleia Geral subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis)
meses, eles não forem restabelecidos;

lV - Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo Único - Quando a dissoluçäo da sociedade não for prornovida
voluntariamente, nas hipóteses previstas neste artigo, a medida poderá ser
tomada judicialmente a pedido de qualquer associado,
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Artigo 70 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembleia Geral, esta
nomeará um liquidante, ou mais, e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para
proceder a liquidação da Cooperativa.

Parágrafo Único - O liquidante deverá proceder à liquidaçäo de conformidade
com os dispositivos da Lei Cooperativista.

CAPÍTULO X

QUALTFTCAçÃO

Artigo 71 - A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - Coopevi recebe
a qualificaçäo oomo cooperativa sem fins lucrativos de interesse social de acordo r
com os artigos 53 a 61 do novo código civilaprovado pela Lei 10.406 lzoo2.

CAPíTULO XI

SISTEMA OPERACIONAL

sEçÃo I

ATO COOPERATIVO

Artigo 72 - Atos Cooperativos são os atos praticados entre a Cooperativa e seus
associados, entre os associados e a Cooperatíva e pelas cooperativas entre si
quando associadas, para a consecuçäo dos objetivos sociais.

Parágrafo tJnlco - o Ato cooperativo nåo implica operação de mercado, nem
contrato de compra e venda de produto ou meroadoria.

sEçÃo tl

oPERAçÖES COM NÃO ASSOCTADOS
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Artlgo 73 - A cooperativa poderá, em bases que nåo superem 100% (cem por
cento) do maior montante das transaçöes realizadas nos 3 (três) rJltimos
exercfcios:

a) Adquirir produtos de terceiros para completar lotes destinados ao cumprimento
de contratos;

b) Suprir capacidade ociosa de suas instalaçöes industriais.

Artigo 74 - A Cooperativa poderá fornecer bens e serviços a nåo associados,
desde que tal ato atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a
Lei Cooperativista.

Artigo 75 - A Cooperativa poderá participar de empresas não cooperativistas para
ãtendimento de objetivos acessórios ou complementares.

Artigo 76 - Os resultados das operaçÕes da Cooperativa com näo associados
serão levados à conta do FATES e seråo contabilizados em separado, de modo a
permitir cálculo para a incidênoia de tributos.

sEçÃo ilt

SISTEMA TRABALHISTA

Artigo 77 - Näo existirá vinculo empregatício entre a Cooperatíva e seus
associados.

Artigo 78 - A Cooperativa iguala - se às demais empresas em relação aos seus
empregados para os fins da legislaçäo trabalhista e pr:evidenciária.

CAPíTULO XII

DtsPosrçÖes aenets E TRANSTTÓR|AS

Artigo 79 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, que pretenderem
postular cargos ptlblicos eletivos, deverão renunciar aos cargos que exercerem na
Cooperativa, com antecedência mfnima de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
data designada para a eleiçäo;
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91" - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na
Secretaria da Cooperativa;

$2o - Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria ou do Conselho
Fiscal, o cargo será preenchido pelos suplentes.

Artigo 80 - seräo inelegíveis, além das pessoas legalmente impedidas, as que
houverem sido condenadas à pena que vede, ainãa que temporariamente, o
acesso a cargos priblicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçäo, peita ou
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, a te'pubtica ou a
propriedade.

"'f *'o.o{{ ¡-df i''i
--,4;iå l ''

Artigo 8l - os Fundos de Reserva e FATES, referidos no artigo 65, deste
Estatuto, são indivisíveis entre os assocíados, mesmo no caso de iouidaçäo da
sociedade, quando terão esses fundos, juntamente com o remanescente,
destinaçäo determinada pela Assembleia Geral, se de outra forma näo dispuser a
Lei,

Artigo 82 - O presente Estatuto entra em vigor a partir da sua aprovação pela
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 27 de março de 201à, e sé poderá
ser reformado, no todo ou em parte, por outra Assembleia Geral Extraordinária,
especialmente convocada para este fim.

Este Estatuto Social foi alterado ern Assembleia Geral Extraordinária em data de
29 de fevereiro de 2020.

Presidente - Leonardo Sganzerl
CPF: M2.308.340-04

Secretario - Gilmar Brizola
CPF: 060.379.019-45

Tesoureiro-FrávioBattistirffi)*r*rße-zh-_2.à-"*i,,"ï.df'#-
CPF: 453.296.649-34
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDTNÁRIA DA COOPERATIVA AMPERENSE DOS
PRODUTORES DE V¡NHO COOPEVI CNPJ NO09.182.492/OOOI-58 NIRE
41400018733 - 25 DE FEVERETRO D82023
Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três (2õ10212023),
tendo como local a sede da Cooperativa, situada na Rodovia PR182, trevo de acesso a
cidade, na Linha ltaipu, municlpio de Ampére, em terce¡ra chamada, às oito horas e trinta
minutos (8h:30min) reun¡ram-se os sócios da Cooperat¡va Amperense dos Produtores
de Vinho - COOPEVI, em Assembleia Geral Ordinária. Dando início o Senhor Leonardo
Sganzerla Presidente da COOPEVI agradeceu a todos os associados pela presença,
convocando o Senhor Gilmar Brizola Secretário para a leitura do Edital de Convocação:
ASSEMBLÉIR CeRnL ORDINARn - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - O presidente da
Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI inscrita no CNPJ sob no
09182.492/0001-58, no uso de suas atribuiçÕes, conferídas pelo Estatuto Social Capitulo
V, Sessão I Artigo 27 convoca os senhores associados, nesta data são 27 sócios, para
ASSEMBLÉA Cennl ORDINARIA a reatizar-se no dia 25 de fevereiro de 2023 em
Ampére - PR, na Rod. PR 182 km, Linha ltaipu. A) Em primeira convocação as 7:30
horas com a presença de 213 (dois terços) de associados; B) Em segunda convocação
as 8:00 horas com a presença da metade mais um dos associados; C) Em terceira
convocaçäo as 8:30 horas com no minimo de 10 (dez) associados presentes. A
Assembleia Geral Ordinária irá deliberar a seguinte ordem do dia: 1. Prestação de contas
do exercfcio de 2022, compreendendo: A) Balanço geral de 2022; B) Demonstrativo das
sobras e, ou perdas; C) Parecer do conselho fiscal; 2. Destinaçäo das sobras apuradas
ou rateio das perdas decorrentes das insuficiências das contribuições para cobertura das
despesas da sociedade; 3. Eleição e posse da Diretoria para período de 202312026; 4.
Eleição e posse do Conselho Fiscal para o perÍodo de um ano; 5. Entrada e saída de
sócios; 6. Autorizaçäo para a Diretoria contrair empréstimos e financiamentos Bancários
se necessário for; 7. Assuntos gerais. Ampére, 02 de fevereiro de 2023. Assinado
Leonardo Sganzerla - Presidente. Publicado Jornal de Beltrão Fls5, Francisco Belträo,
03 de fevereiro de 2023 - no 7.636. Edital este que foi fixado nas dependências e
comunicado por carta circulares. A pós constatado Koro legal, com a presença de 16 dos
27 sócios, o presidente Leonardo Sgazerla compôs a mesa de trabalho da assembleia
convidando o Sr. Flavio Battisti Tesoureiro e a mim Gilmar Brizola secretárío, onde deu
por aberta à assembleia. Passou-se a discussäo dos itens do edital. Ponto 1 - Prestaçäo
de contas do exercfcio de 2022, foi apresentado que a cooperativa obteve uma receita
no valor de R$ 454.548,05 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e quarenta
e oito reais e cinco centavos) e despesas no valor de R$ 313.332,27 (trezentos e treze
mil trezentos e trinta e dois reais e vinte e sete centavos), com uma sobra no valor de
141.215,78 (cento e quarenta e um mil duzentos e quinze reais e setenta e oito
centavos). Após esclarecimentos das dúvidas, um membro do Conselho fiscal, leu o
pareçer, onde consta que o parecer do Gonselho Fiscal é favorável à aprovação da
prestaçäo de contas, posto em votação os sócios aprovaram por unanimidade. Ponto 2
- Destinação das sobras ou rateio das perdas. A direção apresentou proposta da sobra
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA AMPERENSE DOS
PRODUTORES DE VINHO COOPEVI CNPJ NO09.182.492/OOOI.58 NIRE
41400018733 - 25 DE FEVEREIRO D82023
do exerclcio de 2022, no valor de 37 .217,41 (trinta e sete mil duzentos e dezessete reais
e quarenta e um centavos), ser destinado a ficar na conta para futuros investimentos, a
proposta foi aprovada por todos os sócios presentes. Ponto 3 - Eleiçäo e posse da
Diretoria para período de 202312026: Foram eleitos por todos os presentes os seguintes
nomes: presidente o Sr. Leonardo Sganze¡la, brasileiro, maior, casado pelo regime de
comunhäo parcial de bens, vinicultor, residente e domiciliado na Linha km 50 Distrito de
Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 7.031.393.767 SSP/RS, CPF sob o
no.442.308.340-04, Vice Presidente Milton Gnoatto, brasileiro, vinicultor, casado pelo
regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado na Linha Bom Principio
Dístrito de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 2.236.537 SSP/PR, CPF
sob o na. 524.419.209-44: 10 Secretario: Sélio Antônio Colete, brasileiro, vinicultor,
casado pelo regime de comunhäo universal de bens, residente e domiciliado na Linha
Agua Doce Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 6,348.544-6
SSP/PR, CPF sob o no. 905.882.749-68; 20 Secretario: Gilmar Angelo da Silva,
brasileiro, casado, agricultor, casado pelo regime de comunhäo universal de bens,
residente e domiciliado na Linha Pio X Distrito de Salto do Lontra PR, Portador da
Carteira de ldentidade no. 65943263 SSP/PR, CPF sob o no. 990.577.279-00; Tesoureiro
Flavio Battisti, brasileiro, divorciado, vinicultor, residente e domiciliado na Linha lrmãos
Perreira Distrito de Ampére PR, inscrito no RG sob no. 3.091 .077-0 SSP/SC e CPF sob
no 453.296.649-34. Eleição e posse do Conselho Fiscal para o período de um ano: Foi
apresentado os seguintes nomes: para Conselho Fiscal Efetivo; Elivelton Saggiorato
Ghortaszko, brasileiro, v¡ticultor, solteiro, residente e domiciliado na Linha Km50, Distrito
de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 10.843.676-0 SSP/PR, CPF sob
o no. 074.319.659-74, Rosane Picinini, brasileira, solteira, vinicultora, residente e
domiciliada na Linha Santa Rita Distrito deAmpére PR, inscrita no RG sob no.6.167.101-
3SSP/PR e CPF sob no 973.758.299-34; Gilberto Telles de Souza, brasileiro, vinicultor,
casado pelo regime de comunhäo universal de bens, residente e domiciliado na Linha
Uassari, Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira de ldentidade no. 1.751.134
SSP/PR, CPF sob o no. 067.802.709-97, Para Conselho Fiscal Suplentes: Valdomiro
Sartoro, brasileiro, casado pelo regime de comunhäo universal de bens, vinicultor,
residente e domioiliado na Linha Km48 Distrito de Ampere Paraná Portador da Cañeira
de ldentidade no. 4.246.946-7 SSP/PR, CPF sob o no. 588.699.309-63, Gilmar Brizola,
brasileiro, vinicultor, casado pelo regime de comunhäo parcial de bens, residente e
domiciliado na Linha Jabuti Distrito de Santo Antônio do Sudoeste PR, Portador da
Carteira de ldentidade no. 8.506.007-4 SSP/PR, CPF sob o no, 060.379.019-45, RuiJose
Pelissari, brasileiro, vinicultor, casado pelo regime de comunhão parcial de bens,
residente e domiciliado na Linha Såo Paulo Distrito de Ampére PR, Portador da Carteira
de ldentidade no. 3.237.954-0 SSP/PR, CPF sob o no. 313.975.229-68; O conselho foi
aprovado por unanimidade. Destituiçäo do conselho fiscal: Selio Antônio Colete, lvo da
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ATA DA ASsEMBLETA cERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA AMPERENSE DOS

PRODUTORES DE VINHO COOPEVI CNPJ NO09.182.492/OOO1-58 NIRE

41400018733 - 25 DE FEVEREIRO D82023
Silva Stein, lvanir Deola e Clorimar Luiz Telles de Souza. Ponto 5. Entrada e saída de

sócios. Sócios que pediram admissão - Gilmar Angelo da Silva, brasileiro, casado,

agricultor, casado pelo regime de comunhão universal de bens, residente e domiciliado

nã L¡nha pio X Distrito Oe Sa¡to do Lontra PR, Portador da Carteira de ldentidade no,

65949263 SSp/pR, CPF sob o no. 990,577.279-00, Valdir Candido Baptista, brasileiro,

casado, agricultor, casado pelo regime de comunhão universal de bens, residente e

domiciliadõ na Rua Barrao do Rio Branco Distrito de Santa lsabel do lvai PR, Portador

da Carteira de ldentidade no, 2.005.028 SSP/PR, CPF sob o no. 396.867'289-53, Rafael

de Souza, brasileiro, agricultor, solteiro, residente e domiciliado na Linha Scariot, Distrito

de Ampére PR, Portadór da Carteira de ldentidade no. 10.278.999-7 SSP/PR, CPF sob

o no. 080.556.079-31, onde conforme o estatuto a entrada desse associado a cota capital

será de R$200,00 (duzentos reais). 6. Autorização para a Diretoria contra¡r empréstimos

e financiamentos Bancários se necessário for - Foi autorizado, se necessário, contrair

financiamentos no valor de até R$200.000,00 (duzentos mil reais) 7. Assuntos gerais:

Foi decidido sobre o preço da uva a ser pago sa'fra2023, as variedades Bordo, moscato

e niagara branca a R$2,50 e Niagara rosada a R$1,50. Reembolso para diárias dos

diretoies ficou no valor de R$150,00 para diretoria e para os demais sócios R$100,00.

Nada mais havendo a tratar, lavro a presente ata, que após lida e aprovada será

assinada por mim Gilmar Poser Brizola (Secretario) e Leonardo Sganzerla (Presidente)

É cópn FIEL DA TA ORIGINAL LAVRADA EM LIVRO NO 1, FOLHAA PRESENTE
N0 27. .##,

Leonardo Sg
P

Gilmar Poser Brizola
Secretário
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçäo
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, VALDECIR DE MOURA MATTOS, com inscriçäo ativa no CRC/PR, sob o n" 031199, registrado em

16/05/1990, inscrito no CPF n" 66160758934, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejulzo das sanções

administrativas e clveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

NomeN'do RegistroCPF

VALDECIR DE MOURA MAfiOS66160758934 031 1 99

I I ir i :l ¡t liÌ I ll ril [t i,.,.Kj//.\q I ÞI!ii(Ð 4\!1!i I N rA N I t il 1þl

cERrIFIco o REGISIRo EM L9/O3/2023 22:33 9OB No 20231897405'
PROÍoCoIþ: 23189?¿05 DE l7 /03/2023'
cóo¡eo os vERrrrcÀçÃo: r23036a6299. cxprt DÀ sEDE: 09182492000158
NIRE: {1400018733, COM EFEITOS Do REGISTRo Ebtt 25/02/2023'
COOPER,ATr\¡À ÀMPERENSE DOS PRODI'IOREE DE VINEO - COOPEVÍ

JUGEPAR
afat¡ ca¡tatr¡ù ¡a ¡at¡a¡ IJEÀ¡DRO !,IARCOS B'AÿI'E¡, BIÍ'CÀTA

secnE¡Áaro-e¡RÀJ,
wv. €dE)!€saf aoil, p¡. gov.br

À valldade deete docmênto, ae Improsao, lica sujelto à conprovação de 8uâ autentlcldade nos reepecllvos Poltals'
InforMndo aeus respectlvos códigos de verlficação'
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w Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
Secretarla de Agricultura Famlliar e Agroecologia

Gadastro Naclonal da Agricultura Familiar
CAF[iiÊ,,îl-$

EXTRATO PARA EMPREENDIMENTO FAMILIAR RURAL
E FORMAS ASSOCIATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR

lnformações

No CAF: PR122022,02.00000'1 177CAF Sltusç¡o: ATIVO

D.tadalnEcrlçto:0811212022 Datâdôval¡d¡de:0610512028

ldentificação

R¿to soclal: COOPERI{TIVA AMPERENSE OOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

CNPJ: 09.182.492/000'l-58 flpo Po.loa Jurldlcå: Coop€retlva Slngular Datã do Con¡tltulção: 06/11/2007

Munlclplo: Ampérô UF: PR

Roprolonlant€L.gal:LEONARDOSGANZERLA CPFt442."'."'44

Entldade responsável pela lnscrlção no CAF

Enl|dade: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANA - IAPAR.EMATER

cadastrado¡: SADI DOMINGOS ALVES GRISA

CNPJ: 75.234.7571000149

Composigão Socletária

Composlção por Sexo

Resultado Composlção Societária

Quantldade de lnscriçöes no GAF por Munlcfplo

(

\,,t

2.O8Assentedo PNRA

0 0Ben6llcio PNCF

2.08Qullombo

0 0Tsna lndfg€na

0 0DÊmal6 Powa o Comunldad€E'Iladlclonals

34 70.83N€nhuma opção

2.O8Aqulcultor

0Extrâtivlsla

0 0Pescsdor Art€Bgnal

0 0Sllvlcultor

DomalB Agrlcullor€o Fsmlllereo 35 72.92

Ativid¡(lc Princ¡pal .los Agricultorcs Fâmil¡arcs Particrpaç¡o Rclativ¡'l/u

Catcgori¡s dos Agricultores Fantili¡rcs Particip¡ç¡o Reliltrva'l/.,

3 ø.11Femlnlno

33 89,'t9Mascullno

Scxo clos Agr¡cultorcs F¡rnil¡¡res com CAF P¡rticrtl¡Ç¡o Rcl¡tiv¡ "lQu an ti dacl c

75Número ds âssociadoo com lnscriçö€8 €tiva no CAF 36

1 2.O8Núm6ro d6 âssoclados com lnscrlçö6s atlva no DAP

Número ds asælados s6m lnscrlçðos no CAF 1'l 22.52

C¡tcqorias dc Agricu¡torcs Famrliarcs

Ampóro/PR l9
Sente lzabol do O€6to/PR 2

Franclsæ Bolt åo/PR 3

Santo Antônlo do Sudoests/PR I
1SBnte Mônlca/PR

Planalt¡na do ParEná/PR 1

Prsnchlla/PR 1

1Corumbalsl do SUUPR

Bamcão/PR 1

4Cruzslro do Osste/PR

Municipioi UF Qu an t¡d.ìde

Orlontaçõos

Em n€nhuma hlpótesa € v€lldad€ da lnscrlçáo no CAF pod€rá u¡tl8passar o prazo d€ 5 (clnco) anos psra roglão Norte e de 3 (trôs) anos para as dem8l8 reglö8s,

/
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2
compreondendo, lnclus¡vå, eventuals perfodæ do Buspen8åo da lnscrlçåo conforme dascrlto na Portarla vlg€ntê.

A r€novação da ln8crlçäo no CAF será reollzada medlant€ a apresent€gåo da docum6ntaçáo obdgstór¡a à entldade credenclada no Slstoma dô Crodonclam€nto das sntldades

da R€do CAF o atuallzaçäo dsssa documentaçåo no olatema.

Caso a rênovagåo ou atuallzagäo ds ln8crlçáo no CAF nåo 8€ja roallzada dentro do prazo de valldsdo, s lnscrlçÉo passará para a sltuagåo "INATIVA' ató qus a l€novaçåo 88ja

ef€tlvada.

Est€ extrato nåo pode osr utlllædo, pam n€nhum lm, æmo docum€nlo do compþvação de po8€o de t€na.

Oats de sml8oão do dæum€nto: 06/05/2025 '17:58:19
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w Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
Secretaria de Agricultura Familiar e Agroecologia

Cadastro Naclonal da Agricultura Familiar

QUADRO SOCIETÁ,RIO PESSOA JURíDICA

crF[fi'l,,îî#.

7l l.rrr..rr_00 PR/Ampérc PR.r++rr..r.**.r29266CAF 3U03t2028ADELAR KIELBOWICZ

AIRTON LUIS RODRIGUES FREÍRE 0l 5.***.¡rr.58 PR/Ampére PRr..+¡+¡*r..r.r32081 cAF 25il012027

ANDRE LUIS OLEIAS BATTIST¡ 0??,rrr.++*.05 PRJÂmpérc PR*rr*Ý+.**.*rf 13 t282cAF 27t0612027

ANTONIO STEIN ó75.r.r.+rr.53 PRJAmpérc PR*.r.*r.*i.*r..l2909cAF 29t05t2021

ANTONIO VANDERLEI ZANETTIN DE MEDEIROS 939.ilr..rr.53 PfuAmpérc PRfi ..¡*.rr.+il.20068CAF 10t05t2021

CATIANE DOMBROSKI DOS SANTOS 073..r1.¡¡¡_69 PRJSonto 
^ntônio 

do Sudo6te 02/¡0t2026

CEZAR TRISTACCI 832.+.¡.*¡{_49 PR"/Santo Antônio do SudoËtc PRfi r.**.x¡.**n7064lcAF 27t07t2026

07 l.r+...r._t2 PR**sr.*.¡1.*rrr0494?cAF t9t06t2021CLAUDINEI JOSE FERRAZ

EDUARDO KORB RABELO 096.+{...*._83 PR/Ampéro PR{rrr*r.{¡.{{r+7l403cAF 04/L0t2021

ELISEU ULRICH 049.+.r.rrr_08 PR/S¡nto Antônio do Sudo$tc PRr{{rir.ir.rr{{30698cAF t010212028

PR*+¡+.+.ú*..{**34205CAF t6lov2028GEIMARNAVÀ 602.44...r.-72 PRÆmdeo Bclb¡o

CERALDO CASTAGNARA 258.i¡r,.rr.04 PFJAmpérc PRrr{irr,.r..f i.0688 lcAF t910912027

CILBERTO TELLES DE SOUZA 067 ,1.t .t.t _97 PR./Ampéro 25t04t2027

CILMAR GARBOZZA 706...r.r.r.68 PR./Fmnci$o Bclhão PR.*r¡r*.rr.r*r*63674CAF 2Unt2027

GILMAR POSER BRIZOLA 060..r..rr.45 PR./Sonto Antônio do Sudostc PR..x+*......*1+949t SCAF 07t02t2028

GIOVÂNE MEZACASA I l6.r*¡.¡*¡.02 PR/Eamcão PR*r..*+.+*.*r.*49384CAF 08t0312027

ITACIR PERTILE 541.r.¡.+*¡.25 PR./Franciso Belffio PRilrr¡¡.¡r.rrr*49295CAF a3n7no27

IVO DA SILVA STEIN 627.rr+.r*r.53 PR/Ampérc PRrr***¡.¡+.*..r580ó5CAF 10t06t2027

JOAO CARLOS CORREIA 87 l.r*{.++f_34 PR./CMiro do OBtc PRrrr+{¡.¡+.È+r*5 | 8l ScAF 22t01t2028

JOEL MARCOS ULRICH 095.rrr.rir-t6 PR./S¡n!o Antônio do Sudo6te 03to2t202B

LEONARDO SCANZBRLA 442.i.1,.t1-04 PWSMta labcl do O6te PR+rrrr{.11,*.r.24 l45CAF 3010ý2028

MARCOS RENATO MOREIRA 064.r.1 .111 -21 PR/C@iro do OBtc PR.r.*r{.x*.*.r.23349C/\F t5t06t2026

MARIO OLEAS 025.{¡r..'r_00 PR./Ampérc PR*.r.r*.¡*.r¡**34448C4F 04/l0t2026

MILTON CNOATTO 524.11.,..r_44 PRJAmpére PRr*i.i+.¡+.1*¡*46990CAF t2t0212028

OLAVO APARECIDO LUCIANO 735.il*.*.*_68 PR/Corumbst¡f do Sul PR.r+ril..ú.¡¡++4727?CAF 2l/0t/2024

RAFAEL DE SOUZA 080.r¡r.r**.31 sDl+**.r.**7r{{r70922083 2'il06t2025

RODRIGO ALERICO SAGGIORATO PFJÂmpérc PR¡¡***.....r*r+95597C1\F 04t0212028

ROSÁ,NE PICININI 973.r.*.*rr_34 PR/Ampérc PR+rif *r.rr.*rr¡377?5cAF llt0u2028

RUI JOSE PELISSARI 3 13.*rr.rrr.6g PR/Ampér€ PR.rr¡r*,...*.¡¡49079CAF t3t02t2028

SELIO ANTONIO COLETE 905...r.rrr.6t PR/Ampérc PRr.l¡.*.r....+124851C4F 25t06t2027

SERGIO ANTONIO DE SANTI I 56.*.r.u¡_15 PR Santo Antllnio do Sùdo$tg PRr*rrrr.rr.rrr.57904cAF t3ilzt2027

SIDINEI BEHLfNG 061..r+,.++-39 PR./Pnnchita PRr.r*Ý1.+*..r.r79l98CAF 29t05t2026

VALDIR CANDIDO BAPTISTA 396,rr.. PRJS¡nt¡ Mônico PRù..+..r*.ilr.54659CAF 03il0t202'1

VALDOMIRO SARTORO 588.r*..+++-63 PfuS¡nn lz¡bcl do Ocstc PR*r...r.1r.*¡.r64968CAF 09t04t2028

VANDERLEI RIBEIRO DE MOUR.A 048.rrr.r{f-84 PR/Sûnto Antônio do Sudo$te PRr+*rr..úr.*++*80448CAF t9103t2028

VILMA ROSSI PR/Pl¡naltim do Psnoó PRrr.$..*..¡¡r*75701c^F tÿt42027

VIMCIUS TASCHIN SMANIOTO 108.{{t.*rr_39 PR"/Ampérc PRrr+rrr..r.*r.r99g33cAF 30t08t2026

"l

660



MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO'COOPEV¡
CNPJ: 09.182.49210001 -58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraçåo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidåo está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov,be'

Certidäo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 14:38:46 do dia 3010412025 <hora e data de Brasllia>.
Válida até2711012025.
Código de controle da certidão: B5A5.7Dí l.EA2B.0F9E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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06105125, 15:18 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimlr

CåTXf,-
CAIXA EGoNÔM¡CA FEOE RAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

09.t82.492/0001-s8

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE

ROD pR 182 KM 0 / TREVO / AMPERE / PR / 8s640-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 20 / 04/ 2025 a t9 / 05 / 2025

Certificação N ú mer oz 20250420 02 59 1 5 1 7 67 O22L

Informação obtida em 06/05/2025 15:18:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

I
https://consulta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pages/consu ltaEmpregador.jsf

/
1t1
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Página 1 de 1

PODER. .JUDTC]ÁRIO
JusTTÇA DO TRABALHO

CERTIDÃ,O NEGATIVA DE OÉgTtOS TR.ABAI,HISTAS

Nome: COOPERÄTIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VTNHO - COOPEV]

(UETNTZ E FTLTAIS)
CNP,J: 09. L82.492/ 0001-58
Certídão n' : 25029825/2025
Expedição: 06/05/2025, às 15:18:53
Vali¿ade: 02/L1"/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COOPERATM AIÍPERENSE DoS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

(MÀTRIZ E FII'IåIS) , inscrito (a) no CNP,J sob o no 09.182 .492/0001-58,
N.ão coNsTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis d.o Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20L1 e

13.467/20:-7, e no Ato Ol/2022 da CG,JT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunaís do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.jus. br) .

Cert.idão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO rUpOnTAl[TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ídentificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,Justíça do Trabalho quanto às obrigações
esËabelecid.as em senLença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdencíários, a honoráríos, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução d.e acordos firmados perante o Ministérío Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposição lega1, contiver força executiva.

{

fDLividas e sugestões: cnLìL@t-sL.-ius-l:'t:
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE OS GÊNEROS ALtMENTÍCTOS A SEREM ENTREGUES SÃO

PRODUZIDOS PELOS ASSOCIADOS/COOPERADOS

À Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Edital de Chamada Pública ne QO3/2025

A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI, devidamente inscrita no CNPJ

ne 09.182.492/0001-58, com endereço na Rod PR182, Trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu,

sn, CEP: 85.640-000 na cidade de Ampére Estado do Paraná, telefone (46) 99103-9535 por

intermédio de seu representante legal, o (a)Sr (a) Leonardo Sganzerla, portador (a) da Carteira

de ldentidade ne 7037393767 e do CPF ne 442.308.340-04, DECLARA que os gêneros

alimentícios a serem entregues, relacionados no projeto de venda apresentado, são produzidos

pelos associados/cooperados. Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.

Ampére/PR,06 de maio de 2025.

Leonardo Sganzerla

cPt 442.308.340-04

troe,t s?.4g2f0001'sil- -äOU¡*SÂT¡,.* 
¡,r r:,'.iill$E_

ös ediu¡;t{,i i. i ;rf, Tl}$Ð

co#Ë'if

ü*,s**f i'lÍ,
\

¿
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO

LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DE SEUS COOPERADOS/ASSOCIADOS

À Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Editalde Chamada Pública ne0O3/2O25

A Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI, devidamente inscrita no CNPJ

ne 09.182.492/0001-58, com endereço na Rod PR182, Trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu,

sn, CEP: 85.640-000 na cidade de Ampére Estado do Paraná, telefone (46) 99103-9535 por

intermédio de seu representante legal, o (a)Sr (a) Leonardo Sganzerla, portador (a) da Carteira

de ldentidade ne 7031393767 edo CPF ne 442.308.340-04, DECLARA que se responsabiliza pelo

controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados. Por ser

a expressão da verdade, firmo a presente.

Ampére/PR, 6 de maio de 2025.

Leonardo Sganzerla

cPt 442308340-04

CCIOFËff ATIVA AMFÏ ÍIEIISI
Dos mo¿iu{raF.$ DE vlttü

cffil,l
fud, lR tJr, Jn h , . A tär H
Étt0.ffi l,pai lñl¡

tg,r ilz.$g?Joool-sEr

IN^
{
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rvr¡rursrÉnto DA AGRtcULTURA, pecuÁnlA E ABASTEctMENTo
SUPERINTEITIOÊNCIN FEDERAL DE AGRICULTURA, PTCUÁRIR E ABASTECIMENTO/PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO

Gertlflco que está devldamente reglstrado neete Mlnlstório sob o No.: PR 000578.9

O estabelecimento COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI

De Solicitação Eletrônica No 00023693/201 7

Número do registro anterior: PR-942936

CPF/CNPJ NO 09.182.492t0001-58 NO DAP sDW09 1 82492000 1 241 120081 4

Localizado a M Ampére, No No s/n, Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a Ampére.

Bairro Município: Ampére

UF PR CEP: 85640-000

Ativldade Glasslflcaçäo Garacterfstlca Adlclona Denomlnaçöes Classlflcagão
Goncedlda em

BEBIDAS ÊM GERAL
ENVASILHADOR OU
ENGARRAFADOR

BEBIDA NAO FERIVENTADA
ruÃo-nlcoó¡-rcR POLPA DE FRUTA 20104t2022

BEBIDAS EM GERAL ENVASILHADOR OU
ENGARRAFADOR

BEBIDA NAO FERMENTADA
NAo-ALCoÓLIcA SUCO OU SUMO 20t04t2022

BËBIDAS EM GERAL
PRODUTOR OU
FABRICANTE

BEBIDA NÃO FERMENTADA
NÃO-ALCoÓLIcA POLPA DE FRUTA 20t04t2022

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO ACONDICIONADOR FERMENTADo RLcóor-rco VINHO 1 0/08/20 1 I
VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINH

ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR FERA¿ENTADo ¡Lcóollco V,lNHO 10108/2018

OS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR

NAO FERMENTADO NÃO
¡lcoór-rco SUCO OU SUMO 1 0/08/20 1 6

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PADRONIZADOR
(STANDARDIZER) FERMENTADO ALCÓOLICO VINHO 10t08t2018

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR FERMENTADO ALCÖOLICO VINHO 10108t2018

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR

NAO FERMENTADO NAO
nlco0r-lco SUCO OU SUIVO 1 0/08/201 8

Concedido em

Renovado em:

07t05t200s VALIDO ATÉ: oTlOSl2O2s

Curitiba-PR, 21 de Abril de 2022

(

CODIGO DE AUTENTICIDADE: NCM5-LHXP-ASOY.NDZO

t

/
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO. PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Certlflco que está devldamente reglstrado neste Mlnlstórlo sob o No.: PR 00057E'9.000014

POLPA DE MARACUJAO Produto:

AMPEVIDe Marca Comercial:

0003784212022De Solicitação Eletrônica

OPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVIcoDe propriedade do Estabelecimento:

09.182.49210001-58CPF/CNPJ N"

re s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreM AmpéLocalizado a
PRUFMunicfpio AmpéreBairro:

Concedido em

Renovado em:

2110412022 VALIDO ATÉ: 21t0412032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:44, confo
0

rme norário oficialde

\

CÓD IGO DE AUTENTICIDADEZKSK.CTUT-84NH-Y567
Página 1 / 1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNcIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Gertlflco que está devldamente reglstrado neste Mlnlotórlo sob o N".: PR 000578'9.0000{5

POLPA DE UVAO Produto

AMPEVIDe Marca Comercial

0003784712022De Solicitação Eletrônica:

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVIDe propriedade do Estabelecimento:

09,182.49210001-58CPF/CNPJ N"

M Ampére s/n Linha ltaipu - PR 182'Trevo acesso a AmpéreLocalizado a:

UF PRAmpéreMunicÍpio:Bairro

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 2110412032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:44, conforme horário oficia

{

, 
1'"

\

CÓD IGO DE AUTENTICIDADEKZGO.Q4EZ.O4NX.2RI 1
Página 1 / 1

/
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Gertlflco que eetá devldamente reglstrado neste Mlnlstóilo eob o l{o.: PR 0005-/8'9.000Û22

O Produto: POLPA DE ABACAXI

AMPEVIDe Marca Comercial

0003786312022De Solicitaçäo Eletrônica

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI
De propriedade do Estabelecimento:

09j82.4s210001-58CPF/CNPJ NO

M Ampére s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreLocalizado a

UF PRAmpéreMunicipioBairro:

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 21104t2032

e

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:45, conforme horário oficialde

Página '1 /'1
CÓDtGO DE AUTENTICiDADEI6HD.JRA3.MH6S.CUTT

(/
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Certlflco que está devldamente reg Istrado neste Mtnlstérlo sob o No.: PR 000578'9'000020

POLPA DE MANGAO Produto:

AMPEVIDe Marca Comercial:

0003786012022De Solicitação Eletrônica

o ERAP IVT AM ERP ùEN D POS UÏO DRES E N oHRODEAco Pcoo EVI
De propriedade do Estabelecimento

09.182.49210001-58CPF/CNPJ NO

s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreM AmpéreLocalizado a

PRUF:AmpéreMunicípioBairro:

Concedido em

Renovado em:

2110412022 VALIDO ATÉ: 21104t2032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:44, conforme horário oficialde

,¿

CÓD IGO DE AUTENTIC IDADE3285.HMU4-24P7.1 JC6
Página 1 / 1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCN FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Gertlflco que está devldamente reglstrado neste Mlnlstório sob o No.: PR 000578'9.000021

O Produto: POLPA DE PÊSSEGO

AMPEVIDe Marca Comercial:

00æ78ail2022De Solicitaçåo Eletrônica

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVIDe propriedade do Estabelecimento:

CPF/CNPJ N" 09.182.492t0001 -58

M Ampére sin Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreLocalizado a:

UF: PRAmpéreMunicfpio:Bairro:

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 21t04t2032

"t
Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:45, conforme horário oficial de

na1l1
C Ó D I G O D E AUTE N TI C I DAD EVJ 21 -XJZE,.KgO N -JAXO Pági

k
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MINISTÉR|O DA AGRIGULTURA, PEGUÁR|A E ABASTEGIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Certlflco que está devldamente reglstrado neste Mlnlstórlo sob o No.¡ PR 000578-9.000023

O Produto: POLPA MISTA DE MAMAO E LARANJA

De Marca Comercial: AMPEVI

De Solicitaçäo Eletrônica 0003786412022

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVIDe propriedade do Estabelecimento:

09.182.49210001 -58CPF/CNPJ NO

Localizado a: M Ampére s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a Ampére

PRUF:Municfpio AmpéreBairro:

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 21t04t2032

Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:45, conforme horário oficial de

,L

CÓDIGO DE AUTENTICIDADÉVD5F-M2A3.9459-HRG4 Página 1 / 1
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MINISTÉR¡O DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNoIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIF¡CADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Gertifico que está devldamente reglstrado neste Mlnlstérlo sob o No.: PR 000578'9.000024

O Produto: SUCO DE LARANJA INTEGRAL

AMPEVIDe Marca Comercial

0003787612022De Solicitação Eletrônica

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVIDe propriedade do Estabelecimento

09 .182.4921000 1 -58CPF/CNPJ NO

M Ampére s/n Linha ltaipu - PR 182 - Trevo acesso a AmpéreLocalizado a.

PRUF:Municfpio AmpéreBairro:

Concedidoem: 2110412022

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 21t04t2032

u
Documento gerado eletronicamente, em 2110412022, às 15:45, conforme horário oficial de

4
CÓDIGO DE AUTENTICIDADEN9SA-697N.DVEH-778K

Pâgina 1 I
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ESTADO DE PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE

Secretaria MuniciPal da Fazenda

ALVARÁ DE IOCALTZAçÃO E FUNCTONAMENTO

Válido até:úmero da ordem:

50
Verificado em:

2025 3Ur2l202s
Data de emissão:

t+loLl202s

pelo presente é concedido licenç para ALVARÁ DE LOCALIZAçAO e FUNCIONAMENTO ao contribuinte:

NOME / RAZÃO SOCIAL CNPJ

7594 - COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI O9.TB2.492IOOO1-58

Inscrição Municipal: 1466 Área: 635,00 m2

ENDEREçO

Logradouro: PR 182

Complemento: LINHA ITAIPU

Bairro: ZONA RURAL

Cidade: Ampére

Número

CEP:

S/N

85640-000

UF: PR

ATTVTDADE(S) CNAE

PRINCIPAL:
LIt2700 - Fabricação de vinho

sEcuNDÁRrA(S):
0132600 - Cultivo de uva
0142300 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas

1031700 - Fabricação de conseruas de frutas
1033302 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados

1099601 - Fabricação de vinagres
4633801 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos

e anál

FIXAR EM LOCAL VISÍVEL cóorco vALIDAçÃo: DUPV-JWT

Rua M 279-85640-000-Am - 463547-!t22 - 85640000

L
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Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Endereço:

PREFEITURA MUNIC|PIO DE AMPÉRE - PR.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAIJDE DE AMPÉRE.

DIVISÃO DE VIGILANCIA SANITARA - VISA.
RUA ARTHUR KRINDGES No 572 - FONE/FAX 0xt<(46)547-2172

E'MAIL: visa@ampere.pr.gov.br

LtcENçA SANITARIA No 0018812024

LtcENçA SANTTÁRIA EMTTIDA DE FORMA SIMPLIFICADA

VENC|MENTO: 10 l10 12025

COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI
COOPERATIVA AMPERENSE DOS PRODUTORES DE VINHO - COOPEVI
09.182.492t0001 -58
Pr 182, S/n - Km 0 - Linha ltaipu - Ampere/PR - 85640-000

ATIVIDADES LICENCIADAS :

4633-8/01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos

0132-6/00 - Cultivo de uva

1031-7/00 - Fabricaçäo de conservas de frutas

1033-3/02 - Fabricaçäo de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados

1099-6/01 - Fabricaçäo de vinagres

1112-7100 - Fabricação de vinho
0142-3100 - Produção de mudas e outras formas de propagaçäo vegetal, certificadas

7120-1100 - Testes e análises técnicas

LOCAL E DATA: Ampere, 10 de Outubro de2024

Código de Autenticidade: EBEE1B89F93560A8DBAB4A8F2A96A1 3D
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca

Rrr¡pÉRr - pARANA

VÁLIDA EM ToDo TERRITÓRIO NACIONAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FTXADO EM LOCAL V¡SÍVEL AO PtJBL|CO (ART.I66 - LEI 13.331/2001)

!_

IPágina: 01/0'l
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COOPEVI
Gooperativa Amperense
dos Produtores de Vinho

@
AI\APEÿi

VINHOS

ANEXO III

MoDELo DE DEcLARnçÃo uNtFtcADA

Á Comissão Permanente de Licitação

Pelo presente instrumento, a Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho - COOPEVI, CNPJ

ne 09.182492/000L-58, com sede na ROD PR182, trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu, CEP

85.640-000, na cidade de Ampére/PR, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Para cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei n.e 14.133 /2t, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no

mesmo documento).
2| Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,

estando apta a contratar com o poder público.

3) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação relativo ao Edital de Chamamento

Público OOL/2024.
4) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

clente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função no Chamamento Público ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6) Aceita os valores dos produtos constantes do presente Edital de Chamamento
Público ne OO3|2O25.

7) Em caso de qualquer comunicação futura referente e este Chamamento Público, bem

como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado
para o seguinte endereço:
E-mail: coopevi@yahoo.com,br Telefone: (46) 99103-9535

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado

como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
Ampére/PR,06 de maio de 2025.

I
192.49 Uûf,'',},r -5f,

cmPER 'ItV Affi:iiËHsE
ROD. PR 182, Trevo de acesso a Ampére, Linha ltaipu - FONE: (AS) ggrogl â33'f'-'TîflRF,,$ D,g VffiP

üüüFÊVt

f;r ,, ;¡'fl fl4 ¡¡ h I . A, tüþrFCep:85.640-000 Ampere - Paraná
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